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Processo: Edital FHEMIG nº 43/2026 – Processo Seletivo Simplificado - Técnico em Nutrição e Dietética
Interessadas: Vanessa Ferreira de Andrade e Marli Medeiros
Assunto: Análise de impugnação ao item 8.7.1 – Pontuação por formação acadêmica

 

EMENTA: Processo Seletivo Simplificado - PSS. Fundação Hospitalar do Estado
de Minas Gerais – FHEMIG. Técnico em Nutrição e Dietética (nível médio). Previsão editalícia de
pontuação classificatória por titulação superior específica (graduação em Nutrição). Impugnações
fundadas em alegada violação ao princípio da isonomia e risco de desvio de função. Requisito
mínimo de investidura preservado. Critério objetivo, impessoal e previamente divulgado.
Discricionariedade administrativa na definição de critérios classificatórios. Compatibilidade com o
Decreto Estadual nº 48.097/2020 e com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e dos
Tribunais de Contas. Inexistência de autorização para exercício de atribuições privativas de
nutricionista. Reavaliação administrativa à luz dos princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade. Exercício da autotutela administrativa. Deferimento das impugnações quanto à
manutenção da pontuação prevista no item 8.7.1 do Edital FHEMIG nº 43/2026.

 

 

I – RELATÓRIO

Tratam-se de impugnações apresentadas por Vanessa Ferreira de Andrade e Marli Medeiros
em face do Edital FHEMIG nº 43/2026, que rege o processo seletivo simplificado destinado ao provimento
temporário da função de Técnico em Nutrição e Dietética, de nível médio.

As impugnantes questionam especificamente o item 8.7.1 (Quadro 1 – Pontuação por
Formação Acadêmica), que prevê a atribuição de cinco pontos ao candidato que possuir curso de graduação
concluído em Nutrição, sob o argumento de que tal previsão violaria o princípio da isonomia, por conferir
vantagem indevida a candidatos com formação superior, sendo a vaga destinada a cargo de nível técnico.

Sustentam, ainda, que as atribuições de Nutricionista e de Técnico em Nutrição e Dietética
são distintas, não podendo o técnico exercer funções privativas de nutricionista, o que caracterizaria
eventual desvio de função.

É o relatório.

 

II – DOS FUNDAMENTOS
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II.1 – Do contexto institucional e da natureza do PSS no âmbito da FHEMIG

A análise das impugnações deve ser realizada considerando o contexto institucional da
Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG e a natureza jurídica do processo seletivo
simplificado.

A FHEMIG presta serviços de saúde e assistência hospitalar de relevância estratégica
estadual e regional, em níveis secundário e terciário de complexidade, por meio de extensa rede
assistencial, exercendo suas atividades exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde. Trata-se de
entidade responsável pela coordenação de expressiva força de trabalho, inserida em ambiente de elevada
complexidade operacional, no qual a adequada composição das equipes técnicas é diretamente relacionada à
continuidade e à qualidade da assistência prestada à população.

Os processos seletivos simplificados constituem instrumento excepcional de contratação
temporária, voltado a suprir necessidades urgentes e transitórias, nos termos do art. 37, IX, da Constituição
da República e da legislação estadual aplicável. A própria natureza do PSS admite a utilização de análise
curricular e avaliação de títulos como critérios de classificação, desde que previstos em edital e estruturados
de forma objetiva e impessoal.

 

II. 2 - Da discricionariedade administrativa e da objetividade do critério
adotado

As candidatas insurgem-se contra a previsão de pontuação adicional atribuída aos candidatos
que possuam graduação em Nutrição, sustentando que tal critério violaria a isonomia e desnaturaria o cargo
de nível técnico.

Verifica-se, contudo, que o Edital, em seu Anexo I, estabelece de forma clara e objetiva,
como requisito mínimo para investidura, a formação técnica de nível médio em Nutrição e Dietética, nos
termos da regulamentação profissional aplicável:

 

 

CARGO/FUNÇÃO NIVEL/GRAU REQUISITO DE
INVESTIDURA

 
 
 

TOS

 
 
 

Técnico em
Nutrição e
Dietética

 
 
 

II / A

Curso de nível Técnico em
Nutrição e Dietética (grifo nosso)
concluído em instituição reconhecida
pelo sistema federal ou pelos
sistemas estaduais de ensino, e pelo
MEC e registro no respectivo
Conselho de Classe do Estado de
Minas Gerais.

 

Por sua vez, seguem os critérios de avaliação curricular:

 

Nota Técnica 1 (134113290)         SEI 2270.01.0007656/2026-05 / pg. 2



 

 

Observa-se, portanto, que a graduação em Nutrição não constitui requisito para ingresso na
função temporária, permanecendo inalterada a exigência mínima de formação técnica. 

Trata-se de critério complementar de classificação, não eliminatório, previamente divulgado
e aplicável indistintamente a todos os candidatos que comprovem documentalmente a titulação. Não há
restrição formal de acesso ao certame, tampouco exclusão de candidatos que não possuam graduação, sendo
preservado o requisito mínimo de investidura.

O Decreto nº 48.097/2020, em especial, estabelece que o recrutamento deverá 
observar as especificidades técnicas do cargo, as peculiaridades das atividades de cada órgão 
ou entidade e a oferta de profissionais qualificados para a área demandada, facultando à 
Administração a adoção de etapas como análise curricular, entrevistas e valoração de 
experiência profissional, desde que previstas em edital e fundamentadas em critérios objetivos, 
considerando o conteúdo mínimo que devem possuir os editais de PSS, conforme se observa:

 

Art. 7º (...)
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§ 2º – O edital do processo seletivo simplificado deverá conter, no mínimo:
(...)
VII – as etapas do processo seletivo simplificado, indicando os critérios objetivos da
seleção e as pontuações mínima e máxima, o caráter eliminatório e/ou
classificatório e o respectivo calendário de cada etapa.
(...)
Art. 6º – O recrutamento do pessoal a ser contratado nos termos da Lei nº 23.750, de
2020, será realizado mediante processo seletivo simplificado, regido por edital
específico e com ampla divulgação, em cada órgão, autarquia ou fundação
contratante, de acordo com as normas estabelecidas neste decreto e mediante
autorização do Cofin.
§ 1º – O recrutamento deverá observar:
a) as especificidades técnicas de cada cargo;
b) as peculiaridades inerentes às atividades de cada órgão, autarquia e fundação;
c) a oferta de profissionais qualificados para a área demandada.
§ 2º – O processo seletivo simplificado de que trata o caput, adicionalmente à
comprovação da habilitação mínima exigida para a contratação, poderá prever as
seguintes etapas:
I – análise curricular;
II – prova de conhecimentos específicos oral ou escrita;
III – entrevista;
IV – testes psicológicos;
V – testes físicos.
§ 3º – O processo seletivo simplificado será composto por, no mínimo, uma das
etapas previstas nos incisos I e II e uma das etapas previstas nos incisos III a V do §
2º.
§ 4º – A análise curricular de que trata o inciso I do § 2º poderá contemplar
pontuação para:
I– experiência profissional específica na área de seleção;
II – cursos de capacitação ou de formação;
III – titulação, quando a natureza da função a exigir.
§ 5º – Na entrevista de que trata o inciso III do § 2º, os candidatos serão avaliados
quanto aos seguintes critérios:
I – capacidade de trabalho em equipe;
II – iniciativa e comportamento proativo no âmbito de atuação;
III – conhecimento e domínio de conteúdo da área de atuação;
IV – habilidade de comunicação.
§ 6º – As etapas poderão ser de caráter eliminatório e classificatório, conforme
especificação em edital.
§ 7º – As etapas não escritas deverão ser registradas, preferencialmente, por meio de
gravação em vídeo e áudio.
§ 8º – Os candidatos serão convocados para as etapas por meio de edital, publicado
no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais, com antecedência mínima de três dias da
data de realização de cada etapa, do qual constará o dia, a hora e o local da
respectiva etapa, conforme o caso.

 

Com base nesse arcabouço normativo, a FHEMIG pautou-se na estrita observância da
legalidade, da impessoalidade, da publicidade e da eficiência, inexistindo qualquer atuação arbitrária ou
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dissociada dos comandos legais vigentes.

Esse também é o entendimento externado em decisão do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais - TJMG:

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA -
CONCURSO PÚBLICO - EXPERIÊNCIA MÍNIMA NA FUNÇÃO DE
MOTORISTA - EXIGÊNCIA EDITALÍCIA - RAZOABILIDADE - RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A Administração Pública dispõe de discricionariedade para estabelecer, nos
certames que realiza, critérios objetivos que não impliquem em discriminação
dos candidatos, a fim de selecionar o concorrente mais apto ao exercício do
cargo.
2. Encontra-se dentro dos padrões de razoabilidade a exigência contida no Edital no
sentido de que o concorrente ao cargo de Motorista - Categoria D comprove a
experiência mínima de seis meses na função, mediante o registro em Carteira de
Trabalho e Previdência Social.
3. Agravo de instrumento a que se nega provimento.
(TJMG - Agravo de Instrumento-Cv 1.0024.12.285844-2/001, Relator(a): Des.(a)
Corrêa Junior , 6ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 12/03/2013, publicação da
súmula em 22/03/2013 - grifos nossos).

 

No mesmo sentido, é julgado do Superior Tribunal de Justiça:

 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO. EMPRESA PÚBLICA. EXIGÊNCIA
MÍNIMA DE CINCO ANOS DE EXPERIÊNCIA, CONTIDA NO EDITAL DO
CERTAME. LEGALIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE.
1. Recurso especial contra acórdão segundo o qual: a) encontra-se prevista,
expressamente, no Edital do Concurso, a exigência de, no mínimo, cinco anos de
experiência profissional como requisito para que o candidato seja convocado para
admissão, além da habilitação em provas objetivas e de conhecimento; b) No caso
dos autos, mesmo antes das provas escritas, o candidato já tinha conhecimento de
que haveria de satisfazer todas as exigências do Edital, para que fosse considerado
aprovado e viesse a ser convocado; c) inexiste comprovação de malferimento ao
princípio da igualdade, não havendo indícios de discriminação, privilégios,
distinção de tratamento ou arbitrariedades nos itens e subitens do Edital, casos que
ensejariam a interferência do Judiciário.
2. Inexiste previsão legal que impeça se estabelecer, quando da realização de
concurso com vistas à seleção de candidatos capacitados ao preenchimento de
vaga oferecida, determinados requisitos compatíveis com a natureza e
complexidade das atividades inerentes ao cargo a ser ocupado. Definir o perfil
do candidato para ingresso em quadro funcional, de acordo com as atividades
que serão exercidas pelo profissional, constitui prática rotineira adotada por
qualquer pessoa jurídica que vá realizar uma contratação nos moldes da
legislação trabalhista.
3. É absolutamente razoável estabelecer-se um prazo mínimo de experiência no
exercício das atividades a serem desenvolvidas pelo candidato aprovado, conquanto
que não se fixem critérios relativos a aspectos pessoais que dificultem o acesso ao
emprego público, como discriminação de condições estritamente pessoais como
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raça, cor, credo religioso ou político. O empregador tem o direito de estipular
condições e requisitos que entender necessários, por se referirem diretamente à
natureza e à complexidade das atividades inerentes ao cargo.
4. Ocorrência de previsão expressa no edital do concurso acerca da exigência de, no
mínimo, cinco anos de experiência profissional para que o candidato seja convocado
para admissão, além da habilitação em provas objetivas e de conhecimento.
5. A Administração é livre para estabelecer as bases do concurso e os critérios
de julgamento, desde que o faça com igualdade para todos os candidatos,
tendo, ainda, o poder de, a todo tempo, alterar as condições e requisitos de
admissão dos concorrentes para melhor atendimento do interesse público?
(Hely Lopes Meirelles, in Direito Administrativo Brasileiro, 12ª ed, págs.
369/370).
6. Precedentes desta Corte Superior.
7. Recurso não-provido.
(REsp n. 801.982/RJ, relator Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em
17/5/2007, DJ de 14/6/2007, p. 259 - grifos nossos).

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais já se manifestou sobre o tema nos autos nº
850.333, asseverando:

 

Nesse aspecto, o procedimento a ser adotado no processo seletivo simplificado deve
ser semelhante ao do concurso público, no que tange à fixação de critérios de
seleção adequados às funções, para evitar a subjetividade na escolha dos candidatos.
Entretanto, considero viável a adoção, nos processos seletivos simplificados
destinados à contratação temporária de servidores pelo Poder Público,
excepcionalmente, de critérios de avaliação como análise de currículos e
avaliação de títulos, sem a realização de prova escrita, desde que a
Administração estabeleça critérios claros e objetivos necessários para aferição
dos conhecimentos indispensáveis ao exercício da função a ser exercida, os
quais devem ser previamente definidos e divulgados no ato convocatório, de
modo a permitir avaliação objetiva pelos examinadores, com previsão da
possibilidade de interposição de recurso pelos candidatos. (TCE-MG - DEN:
850.333, Relator: CONS. GILBERTO DINIZ, Data de Julgamento: 21/05/2015,
Data de Publicação: 28/07/2015 - grifos nossos)

 

O Tribunal de Contas da União também já se manifestou, afirmando:

 

9.2.3. com respeito à avaliação dos candidatos, verificar se, nas hipóteses de
utilização de instrumentos de aferição de conhecimentos e habilidades como provas
subjetivas ou discursivas, entrevistas e similares, foram previamente enunciados
critérios objetivos de avaliação, de modo a afastar os riscos de que a subjetividade
da avaliação possa macular a impessoalidade do certame, bem assim permitir a
possibilidade de interposição de recursos por parte dos candidatos irresignados com
a sua avaliação; (ACÓRDÃO 2305/2007 - PLENÁRIO)

 

À luz desses parâmetros, verifica-se que o critério impugnado foi estruturado com
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base em elemento objetivo, verificável e compatível com a legislação de regência, inserindo-se
no âmbito da discricionariedade técnica da Administração Pública na definição dos critérios
classificatórios do processo seletivo.

 

II.3 - Do princípio da isonomia

A alegação de afronta ao princípio da isonomia não se sustenta.

O princípio da isonomia, insculpido no art. 5º da Constituição da República, impõe
tratamento igual aos que se encontram em situação equivalente e tratamento diferenciado aos desiguais na
medida de suas desigualdades.

No caso concreto, todos os candidatos que atendem ao requisito mínimo de escolaridade
participam do certame em igualdade de condições. A pontuação adicional é acessível a qualquer interessado
que possua a titulação e apresente a documentação comprobatória exigida. A diferenciação decorre de
elemento objetivo e juridicamente relevante, qual seja, maior qualificação formal na mesma área de atuação
da função temporária.

A Administração Pública não está compelida a ignorar qualificações adicionais que possam
agregar valor ao serviço público.

Valorizar, de forma moderada e classificatória, formação superior específica não configura
privilégio indevido, mas critério funcional alinhado ao princípio da eficiência administrativa, especialmente
em ambiente hospitalar, no qual conhecimentos técnicos mais amplos podem contribuir para melhor
desempenho das atividades, sem que isso implique alteração das atribuições legalmente previstas para o
cargo.

Verifica-se, ademais, que o critério ora impugnado atribui pontuação significativamente
inferior àquela prevista para outros critérios estabelecidos no certame. A título exemplificativo, o critério
“Pontuação por Capacitação/Aperfeiçoamento e/ou Especialização na área de Técnico em Nutrição e
Dietética” possibilita ao candidato alcançar até 10 (dez) pontos, ao passo que o critério “Experiência de
exercício como Técnico em Nutrição e Dietética” pode resultar na atribuição de até 40 (quarenta) pontos.

Nesse contexto, não se vislumbra, em abstrato, afronta direta ao princípio da isonomia,
especialmente porque os demais critérios, de maior peso, permitem, em conjunto, a aferição objetiva de
pontuação a todos os participantes, conforme parâmetros previamente definidos no edital.

 

II. 4 - Da inexistência de desvio de função

No que se refere à alegação de eventual desvio de função, cumpre destacar que a pontuação
atribuída por titulação superior não altera a natureza jurídica da função temporária nem amplia o rol de
atribuições do cargo.

O candidato eventualmente contratado será investido exclusivamente na função de Técnico
em Nutrição e Dietética, submetendo-se às atribuições descritas no Anexo II do edital. A descrição
detalhada das atribuições evidencia a precisa delimitação funcional existente, afastando qualquer
interpretação que sugira o exercício de atividades privativas de nutricionista.

 

 
1.1 São atribuições específicas do Técnico em Nutrição e Dietética:
Orientar e supervisionar os trabalhos dos auxiliares, copeiros, lactaristas e
cozinheiros no desempenho das atividades; Executar as atividades de acordo com os
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POP´s e protocolos internos do setor e em consonância com as legislações inerentes
aos processos de higienização em geral, armazenamento, produção, conservação e
distribuição de alimentos, visando à segurança microbiológica e qualidade
nutricional dos alimentos, dieta enteral, fórmulas lácteas e infantis e Leite Humano
Pasteurizado (LHP); Acompanhar o estoque de insumos e descartáveis e auxiliar na
elaboração do planejamento e pedido de compra; Acompanhar e supervisionar o
recebimento de mercadorias e efetuar os pedidos de gêneros e as requisições
necessárias para a produção das refeições; Transcrever para o mapa, as dietas
prescritas pelo Médico ou Nutricionista; Controlar e registrar a temperatura dos
alimentos e equipamentos e realizar a coleta e identificação de amostras para fins de
atendimento às Normas da Vigilância Sanitária; Contabilizar, registrar e lançar nas
planilhas adequadas os dados estatísticos, aplicar questionários e preencher
formulários relacionados ao setor, conforme protocolo definido pelo
Nutricionista responsável técnico; Colaborar na elaboração e atualização dos
POP’s e manuais técnicos referentes ao serviço; Colaborar com as autoridades de
fiscalização profissional e/ou sanitária; Reportar aos Nutricionistas as situações
ou problemas em que não estiver apto para resolver; Executar outras atividades
correlatas à área de atuação. (grifos nossos)
 

 

A formação acadêmica adicional eventualmente detida pelo candidato não modifica o regime
jurídico da contratação nem autoriza o exercício de atribuições estranhas ao cargo. O desvio de função
pressupõe a atribuição de tarefas diversas daquelas previstas no instrumento convocatório e na legislação
pertinente, hipótese que não decorre da mera valoração classificatória de título acadêmico.

Logo, não há previsão editalícia que autorize ou estimule desvio de função. Ao contrário, a
própria descrição pormenorizada das atribuições delimita, de forma inequívoca, que a investidura se dará
exclusivamente para atuação como Técnico em Nutrição e Dietética, inexistindo, em todo o instrumento
convocatório, disposição que sinalize o exercício de atribuições privativas de outra categoria profissional.
Ademais, consta expressamente que o profissional deverá reportar-se ao nutricionista responsável técnico, o
que evidencia a clara hierarquização funcional e afasta, por completo, qualquer interpretação que sugira
extrapolação de competências.

 

III – DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, verifica-se que a previsão constante no item 8.7.1 do Edital FHEMIG nº
43/2026 foi instituída pela Administração com fundamento em critérios objetivos de qualificação
profissional, encontrando respaldo na legislação aplicável, na jurisprudência dos tribunais e no exercício
legítimo da discricionariedade administrativa na estruturação de processos seletivos simplificados.

Contudo, a Administração Pública, no exercício de seu poder de autotutela, possui
competência para rever seus próprios atos quando constatada a necessidade de aperfeiçoamento das regras
administrativas, de modo a assegurar maior aderência aos princípios que regem a atuação estatal. Nesse
sentido, dispõe a Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal que "A administração pode anular seus
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou
revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada,
em todos os casos, a apreciação judicial".

No caso concreto, embora a atribuição de pontuação classificatória por titulação superior não
se revele incompatível com a legislação aplicável aos processos seletivos simplificados — conforme
demonstrado nos fundamentos anteriormente expostos — a análise administrativa realizada no âmbito da
presente impugnação evidenciou a necessidade de reavaliar a adequação desse critério à finalidade
específica do certame.
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Isso porque o processo seletivo em questão destina-se ao provimento temporário de função
técnica de nível médio, cujo requisito mínimo de investidura consiste na formação técnica em Nutrição e
Dietética. 

Dessa forma, à luz dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, que orientam a
atuação administrativa e exigem a adequação entre os meios adotados e as finalidades públicas perseguidas,
e com fundamento no poder de autotutela administrativa, acolhem-se as impugnações
apresentadas, promovendo-se a revisão do item 8.7.1 do Edital FHEMIG nº 43/2026, com a consequente
supressão da pontuação atribuída à graduação em Nutrição no quadro de pontuação relativo à formação
acadêmica.

Ressalte-se que a medida ora adotada não implica reconhecimento de irregularidade no
critério anteriormente estabelecido, tratando-se de medida destinada ao aperfeiçoamento do instrumento
convocatório e à maior adequação dos critérios classificatórios à natureza da função temporária objeto do
processo seletivo.

Por fim, registra-se que, em decorrência da revisão promovida, será realizada a
retificação do edital, com a atualização das disposições pertinentes ao item 8.7.1, bem como a
adequação do cronograma do certame, incluindo-se a reabertura do prazo de inscrições e do
período para envio da documentação comprobatória das pontuações previstas no Edital, de
modo a assegurar a observância dos princípios da publicidade e da isonomia, bem como a ampla
participação dos interessados.

 

Belo Horizonte, 09 de março de 2026. 

 

Marcelo Morandi Mathias Martins
Coordenador Central de Provimento

 

Ingrid Vitória Carvalho Fraga
Gerente de Solução de Pessoas

 

Marina Emediato Lara Carvalho Mohl
Diretora de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ingrid Vitória Carvalho Fraga , Gerente, em 09/03/2026, às
17:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marina Emediato Lara Carvalho Mohl , Diretor (a), em
09/03/2026, às 18:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Morandi Mathias Martins , Coordenador, em
09/03/2026, às 18:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 134113290 e
o código CRC A9783E73.

Referência: Processo nº 2270.01.0007656/2026-05 SEI nº 134113290
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